
PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DEJUSTIçA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDENCIA 

OfIcio n° 269/2018 -OP 

Salvador, 2 de abril de 2018. 

A Sua Exceléncia o Senhor 
Conseiheiro ANTONIO HONORATO DE CASTRO NETO 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
SALVADOR - BAHIA 

Ass unto: Ref. NOTITICA tAO constante do Oftcio n 00021312018/TCE/GAPRE/SEG. Esclarecimentos. 

Senhor Presidente, 

0 Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, devidamente representando, 

por set, Presidente, Desembargador GESIVALDO BRITTO, vêm, mui 

respeitosamente, dentro do interstIcio legal deferido por intermédio da 

notijIcaçdo no  7312018, publicada em 02 de Marco de 2018 no Diário OjIcial 

Eletrónico, apresen tar os esclarecimentos pertinentes acerca do Relatório de 

Auditoria referente ao Acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal, 2° 

quadrimestre, exercIcio de 2017, elaborado pelas ins ignes Coordenadorias de 

Controle Externo (3° e 6°), constante do Processo no TCE/009403/201 7 da 

relatoria do Excelentjssimo Conselheiro Dr. Antonio Honorato de Castro Neto, 

em razdo da Not.flcaçdo encaminhada pelo Oflcio em epIgrafe. 

Dentre os principais apontamentos coihidos pela auditoria, cumpre 

esciarecer aqueles referentes ao Poder Judiciário, a saber: 
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PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 
PRESIDENCIA 

"CONCLUSAO 

ACOMPANHAMENTO 114 DESPESA COM 
PESSOAL E PREVIDENCIA 

a) Divergencia de RS268.813.875, 75 e RS/8/.947.325, /5 
entre os va/ores publicados pc/o Poder Judiciário c os 
apurados pc/a aud/toria corn Inativos e Pension/s/as; hem 
como a crclusào do mon/ante de R5245. 236.888,00 
referente a .!mposto de Renda Ret/do no Fonte inciden/e 
sobre a remuneraçdo paga aos servidores (item IL 1.2.4) 

Abaixo, segue o recorte feito do próprio Relatório, em que consta uma 
tabela corn a relaçAo entre o publicado e o apurado: 

TABELA 11.09 — COMPARATIVO DA RELAcAO ENTRE DESPESA COM PESSOAL E 
RECEITA CORRENTE L1QUIDA DO PODER JUDICIARIO 

ROF-ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alinea "a") 	
Fn' Rt 

ISCRIMINAçAO 
PODERJUDICIARIO 	

I 

PUBUCAD O I. APURADO I 	DIFERENA 

Desposa Brute corn Pessoal (I) 2,415.656.226,70 2.684.470.102,45 268.813.875,75 
Pessoal Ativo 1.937.318.63495 1.937.318.634,95 0,00 
Pessoal Inativo e Pensianista 478.337.591,75 747.151.467,50 -288.813.875,75 
Outras Despesas de Pessoal Decorrente do 
Contrato de Tercelrlzacao  0 00 0.00 0,00 

Despesas NAo Compu'tadas (II) 877.164.759,72 8*6.825.193,87 60.339.565,85 
(-) Inclenizacäes por Deniissâo e Incentivos a 
Demissao Valunténa 812.633,74 ______________ 

812.633,1. 0,00 
______________  

(-) Decorrontes do Dedso Judicial 0,00 0,00 0,00 
(-) Despesas do ExeccfciosAnteriores 71.575.749,08 71.575.749,08 0,00 
(-)Inativose Penslonistas corn Recursos 

1 415.362.910,90 597.310.23(3.05 -181.947.325.15 

I) Esciarecimentos acerca da divergência de R$268.813.875,75 e 

R$181.947.325,15 entre os valores publicados pelo Poder Judiciário e os 

apurados pela auditoria corn Inativos e Pensionista 
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PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE.JusTIçA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDE NC IA 

Primeirarnente, mister se faz destacar o conceito de Receita Corrente 

LIquida (RCL), usada como parârnetro para o cálculo dos lirnites das despesas 

corn pessoal de cada Poder, definida pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

A receita correntelIquida e o conceito adotado pela LRF, que serve de parãmetro 

para verificaçAo de reáursos, para o cumprimento de metas ern geral, e 

estabelecimento de limites para despesas corn pessoal e endividamento, 

cornpatIvel corn a responsabilidade fiscal exigida por essa lei. 

Segundo. o art. 2°, IV, da LRF, a receita corrente lIquida corresponde ao 

somatório das receitas tributárias, de contribuiçOes, patrimoniais, industriais, 

agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também 

correntes, diminuIdas de algumas deduçOes diferenciadas para a Uniäo, Estados 

eMunicIpios. 

No caso dos Estados, deveräo ser excluIdas do cálculo da receita corrente 

lIquida: 

As parcelas entregues aos municIpios por determinaçâo constitucional, apenas; 

As contribuiçOes dos servidores para o custeio do seu sisterna de previdéncia e 

assistência social; 

As receitas provenientes da compensaçâo financeira entre o Regime Geral de 

Previdência e o Regime Próprio dos Servidores Páblicos; 

Os valores do Fundeb (já estAo inclusos no FPE, ICMS, IPI-exp., IPVA). 

O cálculo da receita corrente lIquida é apurado somando-se as receitas 

arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, excluIdas as 

duplicidades. 
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PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE.JuSTIcA DO ESTADO DA BAHIA 
PRESID EN CIA 

Corn efeito, qualquer alteração na base de incidência da receita corrente 

lIquida afetará os futuros Relatórios de Gestao Fiscal (RGF), urna vez que tat 

relatório tern publicação obrigatória quadrimestral. 

No caso ora analisado, a distorçäo apontada pelo TCE ocorreu no 2° 

Relatório de Gestão Fiscal de 2017, publicado pelo Decreto Judiciário n° 882, de 

27 de setembro de 2017. Para fins de publicação do referido relatório, o cálculo 

da receita corrente lIquida foi apurado sornando-se as todas as receitas 

arrecadadas desde seternbro de 2016 ate agosto de 2017. 

Corn relação a essa distorção, as areas técnicas do Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia entendern que o regrarnento para a apropriacão, ao RelatOrio de 

Gestao Fiscal, dos vatores despendidos pelo Estado a tItulo de "Pessoal Inativo e 

Pensionista" sofreu expressiva alteração no curso do exercIcio financeiro, sem 

oportunizar que quando da preparacão da sua proposta orçarnentária, o Poder 

Judiciário nao tinha corno prever, implernentar, dar cumprirnento a referida 

apropriaçAo ao sen orçarnento. 

Ern atenção ao fato oconido (alteracao da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

2016), transcreverse abaixo a tegislacao mencionada e suas alteraçoes: 

LE! No 13369 BE 14 BE JULHO DE 2015 
DispOe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercIcio de 
2016, e dá outras providéncias 

Art. 76 	Para fins de atendimento an disposto no 
paragrafo ánico do art. 162 da Constituiçdo Estadual, 
ficam autorizados a concessJo de qua/quer vantagem, 
aumentos c/c re'nuneraçdo;  criaçdo de cargos, empregos e 
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PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE.JUsTIçA DO ESTADO DA BAHIA 
P RES ID EN C IA 

fun çöes, alteracöes de estrutura de carreiras, bern corno 
admissoes ou contrataçöes de pessoal, a qualquer tItulo, 
constantes de quadro especijico da Lei OrçarnentOria 
Anual, cujos valores deverdo constar da prograrnaçtio 
orçarnentária e serern compativeis corn as 1/mites 
estabelecidos pc/a Lei Complernentar Federal n° 101/00, 
observadas, ainda, as norm as constitucionais e legais 
espec(JIcas. 

§ 1° Serdo apropriados em cada urn dos Poderes e do 
Mm/steno Püblico do Estado da flab/a, quando da 
verficaçao dos 1/rn lies de que trata o capul deste artigo, as 
seguintes despesas: 
/ - corn ina/ivos e pensionisias, segundo a origern do 
beneficio previdenciário, ainda que a despesa seja 
ernpenhada e paga por mnierrnédio do FUNPRE V e do 
BAPREV; 
/1- corn servidores requisitados. 
§ 2° 0 cômputo em separado das despesas de que trata o § 
1° deste art/go seth efetuado de mane/ru gradadva, no 
proporçdo de 1/3 por ano, aM que, a partir do ano de 
2018, se aplique integralmente o disposto no pardgrafo 
anterior." (gnifo flOSS a) 

LEI N°  13.553, DE 07 DE ABRIL DE 2016 
Altera dispositivo da Lei n°  13.369, de14 de juiho de 2015. 
"0 § 2°do art. 76 da Lei n° 13.369, de 14 dejulho de 2015, 
passa a vigorar corn a seguinte redaçdo: 
"Art 76(..) 

§ 2° 0 cômputo em separado das despesas de que trata a § 
1° deste artigo será considerado nos relatOrios de gestdo 
fiscal do exercfclo de 2016. " (grifo nosso): 

Observa-se que o § 2°, do art. 76, da Lei n° 13.369/2015, menciona que 0 

cômputo em separado das despesas relativas a inativos e pensionistas seria 

efetuado de maneira gradativa, na proporcão de 1/3 por ano, ate que, a partir de 

2018, se aplique integralmente o disposto acima, como já vem sendo 

amplamente aplicado hoje. Com  a alteraçao da Lei n° 13.553/2016, que se deu 

somente no mês de abril de 2016, tal diretriz passou a ser tratada de forma que o 

cômputo em separado das despesas seria considerado nos relatórios de gestão 

fiscal do exercIcio de 2016, cujos meses impactariam diretamente no segundo  

Relatório de Gestao Fiscal de 2017, apontado na referida auditoria. 
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PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 

PR ES ID E N C IA 

Neste sentido, o TJBA, ao elaborar a sua proposta orçamentária de 2016, a 

qual fora incorporada a Lei Orçamentária Anual do Estado da Bahia para o 

exercIcio de 2016, aplicou o quanto previsto no art. 76, §2°, da Lei Estadual n° 

13.369 de 14 de juiho de 2015, não continha elementos para a referida previsAo 

(que foi trazida e alterada pe!a Lei n° 13.553/2016). Portanto, a partir da 

alteraçao da LDO, criou-se urna nItida distorçao entre as diretrizes traçadas e o 

orçamento aprov ado. 

Pelo fato de a a1teraço ter se dado em 2016, periodo em que já estava 

vigente a Lei Orçarnentária Anual (LOA) 2016, que foi e!aborada em 

consonância com aLDO 2016 (LEI N° 13.369 DE 14 DE JULHO DE 2015), tal 

fato gerou expressiva alteraçao no curso do exercIcio financeiro, sern 

oportunizar que quando da preparacão da sua proposta orçamentária, o Poder 

Judiciário näo tinha como prever, implementar, e dar cumprimento a referida 

apropriação ao seu orçamento. 

Dessa forma, ao alterar a LDO que ja tinha orientado a LOA, vigente em 

abril de 2016, a legislaçäo sofreu fortes alteraçOes. 

Sabe-se que não ha impedimento formal a rnodificaçao da LDO, mesmo 

após a aprovaçäo da lei orçamentária anual (LOA), mas as modificaçOes, 

obviamente, devem estar em absoluta harmonia, sob o risco de não conseguir 

cumprir as diretrizes estabelecidas, como oconeu no. caso apontado pelo TCE-

BA, bern como de descumprir o PrincIpio da Legalidade, no âmbito da 

AdministraçAo Póblica. 
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PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DEJUSTIcA DO ESTADO DA BAHIA 
P RES ID CIA 

Além disso, quando tratamos do Relatório de Gestão Fiscal, referente ao 

primeiro quadrimestre do ano de 2017, e certo que o Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia ja previn apropriaçäo referida, todavia, esta somente se 

dará por completo an final do exercicio de 2017, pois, segundo entendimento 

ja sustentado, neste exercIcio pôde o TJBA prever 100% dos gastos com 

inativos e pensionistas, entretanto, neste primeiro quadrimestre apenas deve-se 

computar 1/3 do previsto para o atual exercIcio, conforme art. 76 da LDO 2016, 

trazida pela LEI N° 13.369 DE 14 DE JULHO DE 2015). 

Na Tabela 11.9 (Comparativo da relaçäo entre despesa com pessoal e 

receita corrente lIquida do Poder Judiciário), a despesa com "Pessoal Inativo e 

Pensionista", no montante de R$ 747.151.467,50, foi publicada como sendo de 

R$ 478.337.591,75, com urna diferença de R$ 268.813.875,7. Tais valores 

referem-se justamente an item "Pessoal Inativo e Pensionista", cujo texto foi 

objeto da alteraçao feita em 2016. 0 mesmo ocorreu em relação a dedução da 

despesa com "Pessoal Inativo e Pensionista com Recursos Vinculados", no 

montante de R$ 597.310.236,05, que foi publicada como sendo de 

R$415.362.910,90, com urna diferença de R$ 181.947.325,15. Tal item também 

está incluso no escopo da alteraçäo, uma vez que a Receita Conente LIquida do 

perlodo tratado no 2° Relatório de Gestao Fiscal sofre alteraçoes desde seternbro 

de 2017 ate os onze rneses anteriores a este. 

A diferença de R$ 18 1.947.325,15 no item "Pessoal Inativo e Pensionista 

com Recursos Vinculados", ajustada com o saldo constante do item "Outras 

deduçOes" de R$ 242.286.891,00, gerou a diferença de R$ 60.339.565.85 

(despesas näo computadas) que, sornada a diferença com "Pessoal Inativo e 
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PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE.JusTIcA DO ESTADO DA BAHIA 
PRESID EN C IA 

Pensionist&', gerou o valor totEd de R$ 329.153.441,60, ocasionando urna 

elevação do limite corn pessoal. 

Corn as divergências supracitadas, o limite do Poder Judiciário para as 

despesas de pessoal saitia de 5,16% (publicado) para 6,27% (apurado). Mas, 

diante de todas as circiinstâncias apresentadas neste relatório, as divergéncias 

apontadas pela auditoria ocorreram justamente por conta das alteraçOes legais 

ocorridas no perlodo, cujos elernentos nao poderiam ser previsto a época da 

elaboraçao da LOA 2016, que fixa as despesas para o referido exercIcio. 

Ademais, corn relaçAo ao item "Outras deduçOes", tambérn objeto de 

divergência, no Relatório de Auditoria de Acompanharnento da Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF, foi elencada a recornendaçäo de que, nas 

próximas publicaçOes, esses valores fossem excluIdos diretamente da rubrica 

"Pessoal Ativo" ou "Inativo e Pensionista", devendo ser registrado ern notas 

explicativas ao Dernonstrativo Fiscal, conforrne estabelecido nas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Püblico (NBC ISP) corn a 

devida dernonstração dos valores envolvidos e justificativa técnica legal sobre a 

origern do fato. Cumpre destacar que a referida recornendação está sendo 

realizada desde então. 

2) Esclarecimentos acerca da exclusäo do montante de R$245.236.888,00 
referente a Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre a 
remuneraçäo paga aos servidores. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complernentar no 101/2000) 

detalha os limites globais de despesa corn pessoal de cada ente da federação, 
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PODER JUDCIARIO 

TRIBUNAL DE.JusTIçA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDENCIA 

assirn corno Os limites especIficos de cada Poder (arts. 19 e 20 da LRD, 

utilizando como critério urna fração determinada da receita corrente lIquida. 

Referese ao princípio do equilIbrio fiscal, a firn de buscar garantir, 

através do controle pararnetrizado da evoluçäo do gasto corn pessoal, o 

equilIbrio entre receitas e despesas püblicas, para assegurar que 0 custo de 

rnanutenção da máquina, especificarnente no que tange as despesas corn pessoal, 

respeite o lirnite e näo pressione as finanças püblicas. 

Alérn disso, prevendo que a busca do entendirnento de despesas corn 

pessoal poderia ocasionar divergências interpretativas do Direito, o legislador 

prornoveu espécie de interpretaçäo autêntica, editando norma destinada a fixar 

previarnente o que deve ser cornpreendido no referido conceito jurIdico, a saber: 

"Art. 18. Para as efeitos desta Lei Cornplernentar, entende-
se corno despesa total corn pessoal: o somatório dos gastos 
do ente da Federaçao corn os ativos, Os inativos e Os 

pension/s/as, relativos a rnandatos eletivos, cargos, jiinçoes 

on ernpregos, civis, militares e de mernbros c/c Poder, corn 
quaisquer espécies rernuneratórias, tais Corno vencirnentos 
e vantagens, Jlxas e variáveis, subsidios, proven/os da 
aposentadoria, reforrnas e pensöes, inclusive adicionais, 
gratflcaçoes, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bern corno encargos sociais e 

contribuicoes recolhidas pelo ente as entidades c/c 

previdéncia." 

0 conceito de "despesa total corn pessoal" segundo o art. 18 da LRF, é 

rnuito arnplo cornpreendendo: ativos, inativos e pensionistas, rnandatos 

eletivos,cargos, funçOes on ernpregos, civis, militares, membros dos Poderes, 

vencirnentos e vantagens, fixas e variáveis, subsIdios, proventos da 

aposentadoria, reformas e pensöes, inclusive adicionais, gratificacOes, horas 

extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, encargos sociais e 

A 00020/89 
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TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 
P RES IDE N C IA 

contribuiçOes recoihidas pelo ente as entidades de previdência. 

0 "sornatório dos gastos" compreendido no art. 18 da LRF, representa 

uma seqUência exaustiva do que se constitui "despesa total corn pessoal", 

estabelecido na norma. Não existe no art. 18 da LRF, a inclusào do Imposto de 

Renda Retido na Fonte - IRRF na conceituaçäo de despesa total corn pessoal, 

conseqUentemente, näo cornpete incluI-la na definiçäo de "despesa total corn 

pessoal ". 

Por conseguinte, entende-se que o IRRF dos servidores, näo se constitui 

despesa corn pessoal para os efeitos da LRF, uma vez que não representa urn 

"gasto" para o Estado. A LRF inclui de forma expressa "os encargos sociais e 

contribuiçOes recoihidas pelo ente as entidades de previdéncia" na definiçAo de 

"despesa total corn pessoal", sern mencionar em qualquer hipOtese o IRRF. 

Vale reforçar que o IRRF nao se constitui "decréscimo patrimonial" para o 

Estado, todavia "os encargos sociais" e as "contribuiçOes preidenciárias" 

representam despesas para o Estado, ao contrário do IRRF que se constitui 

receita para o Estado, de acordo corn o art. 157, I da Constituiçäo Federal. 

"Art. 157— Pert ence aos Estados e ao Distrito Federal: 

I - 0 produto da arrecadaçdo do imposto da Unido sobre 

renda e proventos de qualquer natureza, incidente nafonte, 

sobre rendimentos pagos, a qualquer titulo, por eles, suas 

autarquias e pelas fundacöes que Inst ituirem e 

mantiverem." 

Na mesma linha, ao percorrer as disposiçoes contidas na esfera estadual, 

400020/59 

Ref.1994930-10

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Z

O
T

U
2M

Z
Q

X



PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE. JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDE NC IA 

verifica-se a existência de elementos normativos reforçando o entendimento que 

valor retido do IRRF, pertence ao estado, segundo dispOe o art. 1°, do Decreto 

Estadual n°  4.229/95. 

"Art. 1° _A re/en çãÜ do Imposto de Renda e Proven/os de 
Qualquer Natureza incidente na fonte, obedecerá as 
norm as e procedimentos dejmnidos na legislaçdo federal 
especj/ica. 
Paragrafo znico - Pertencem an es/ado, dentre outras, as 
receitas provenientes das re/en çöes na fonte do imposto 
devido em virtude de: 
6.) 
II — pagamentos dos vencimentos e vantagens dos 
servidores páblicos estaduois, integrantes dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judicithrio, inclusive autarquias e 
fundacoes." (grub nosso) 

Alguns Tribunais vêrn adotando o entendimento de que o IRRF näo deve 

ser contabilizado como despesa de pessoal para fins de cumprimento dos limites 

previstos na LRF, sob pena de afronta ao texto constitucional. A tItulo de 

exemplo, mostra-se oportuno citar o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe e 

Tribunal de Justiça do Estado de RondOnia. Ambos trazem em seu relatório de 

gestão fiscal, o IRRF corno despesas não computadas, conforme dernonstrativos 

em anexo. 

Percebe-se, portanto que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia nào 

violou qualquer dispositivo constitucional ou legal, eis que a despesa corn folha 

de pagamento ficou dentro do limite estabelecido pela LRF, excluindo do 

cômputo com pessoal o valor correspondente ao imposto sobre a. renda e 

proventos de qualquer natureza incidente e retido na fonte sobre rendimentos 

pagos, a qualquer tItulo a seus servidores, produto de arrecadaçao este que 

pertence ao Estado, amparado no art. 157, I da Constituiçao Federal de 1988. 

A.00.02.0189 
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TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 
P RES IDE N C IA 

Especificarnente, acerca da exclusão do montante referente ao IRRF da 

base de cálculo de despesas corn pessoal incidente sobre a rernuneração paga aos 

servidores do Poder Judiciário, deve ser ressaltado que a citada matéria foi 

objeto de decisum, cop/a anexa, extensarnente fundarnentado proferido pelo 

Exmo° Sr. Desembargador Lindivaldo Reaiche, Relator do Agravo de 

Instrurnento n° 0009599-892016.8.02.0000, ern 20 de maio de 2016, no qual, em 

profunda análise sobre o multicitado tema, demonstrando inclusive haver sido 

objeto de diversas e diferentes instâncias de julgarnento, corno Tribunais de 

Contas, Tribunais de Justiça Estaduais, Conseiho Nacional de Justiça e o excelso 

Suprerno Tribunal Federal, decidiu e deterrninou que: 

"...Gize-se que os Tribunais de Contas dos Estados do Rio Grande do SW (Parecer 
Coletivo n° 02/2002 e Parecer a° 164/2007), Paraná (Processos n°s 304607/02 e 
419468/06) e de Santa Catarina (Decisäo n° 3721/2004), já deliberarani acerca da 
legalidade da exclusäo do IRRF, incidente sobre os vencirnentos dos servidores 
piIblicos, do côrnputo do cálculo das despesas corn pessoal. 
Por fim, cabe ressaltar que nem 0 CNJ invalidou a decisäo do Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia, acompanhando 0 entendimento do TCE/RD, tampouco o STF, 
através da ADI 3889, suspendeu a eficácia do Parecer Prtvio n56/2002; do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia, ambos gerando efeitos desde 2002 (ha mais de 14 
anos). 

Destarte, nesta fase de cogniçäo sumária, DEFIRO 0 efeito suspensivo pleiteado, 
fixando a competência do JuIzo priinevo, para processar e julgar o feito, bern corno 
ANTECIPO os efeitos da tutela de urgencia, suspendendo a decisäo plenária do 
TCE/BA, no Processo n° TCE/005334/2015, e autorizando a exciusdo do montante 
relativo ao Imposto de Renda Ret/do no Fonte, incidente sobre a remunerac/lo paga a 
servidores do Poder Judiciário do Estado do Bait/a, intro fins de cd1culo de despesas 
.com pessoaL (grifos nossos) ' 

Considerando o cumprimento da decisão acima o Poder Judiciário 

Estadual assirn fez excluindo o montante de R$245.236.888,00 referente a 

Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre a rernuneraçäo paga aos 

servidores, justarnente o apontarnento do presente Relatório do 2° Quadrimestre, 

exercIcio de 2017. 
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PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 

PRESIDENCIA 

Sendo assim, respeitosamente requer de Vossa Excelência o acoihimento 

das presentes justificativas e/ou esciarecimentos, no sentido de que as contas em 

exame sejam consideradas regulares. 

Desde ja, o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia se coloca a disposiçao 

para prestar quaisquer informaçOes adicionais através da Chefia de Gabinete da 

Presidência tel: 3372-5059 e da Controladoria do Judiciário (CTJUD) tel: 3372-

7777. 

Atenciosamente, 

Desem ha Britto 

TCE . PROTOCOLO GERAL 

EM 
cEO '  

LUANAC. DOS REIS 
TCE-NOVA 

A. 00 02 0189 
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rz 
TRIBUNAL DE )USTIA DO ESTADO DA BAHIA 

ORGAO: PRIMEIRA CAMARA CiVEL 
AGRAVO DE INSTRUMENTO No 0009599-89.2016.8.05.0000 
AGRAVANTE: ASSOCIAçAO DOS MAGISTRADOS DA BAHIA 
ADVOGADO: JOAO DANIELJ. B. DE CARVALHO (OAB/BA 22.113).  
AGRAVADO: ESTADO DA BAHIA 
RELATOR: DESEMBARGADOR LIDIVALDO REAICHE 

DECISAO 

Trata-se de Agravo de Instrumento, corn pedido de efeito suspensivo, 

interposto pela ASSOCIAcAODOS MAGISTRADOS DA BAHIA, contra a decisào 

prolatada pelo Juiz de1pireito da 8  Vara da Fazenda Püblica da Comarca de Salvador, 

que, nos autos dàJ Ação AnulatOria de Ato Administrativo n° 0525 175- 

62.2016.8.05.0001, P. 4bizada contra o ESTADO DA BAHIA, declarou, ex vi do art. 

102,1, "n", da CF/88, a incompetência do JuIzo a quo parajulgar o feito, determinando 

a remessa dos folios ao STF. 

Ao arrazoar (fis. 04/17), sustentou que estão presentes os pressupostos 

necessários a concessAo do efeito suspensivo ao recurso manejado, mantendo-se a 

compc*ência originária do processo sub examine. 

Salientou que o decisum hostilizado confere interpretaçâo ampliativaao 

art. 102, I, "n", da Carta Magna, baja vista que a referéncia aos interesses de todos os 

Magistrados cinge-se âqueles condizentes ao ambito individual, não se estendendo as 

discussOes de cunho corporativo. 

Destacou que, corn lastro na jurisprudéncia do Plenário do Suprerno 

Tribunal Federal, a Justiça Estadual possui plena competéncia para julgar as demandas 

que versem acerca da Lei Orçamentária, ainda que baja interesse difliso da 

Magistratura estadual. 

Ressaltou que a discussao da interpretaçäo da Lei Orçarnentaria näo 

interfere nem impede a atividade judicante do Julgador primevo, em razào de ser 

matéria interna corporis do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia. 

Arguiu que, em relaçao ao vitaliciamento de Magistrados, trata-se de 

argumento genérico, não estando a causa de pedir concentrada nesse ponto, 

salientando, ademais, que os Juizes carentes de confirmaçao não ultrapassam o 

patamar de 10% do quadro da Magistratura. 

Al 0009599-89.2016.8.05.0000 (VI) 
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11 
TRIBUNAL DE JIJSTIçA DO ESTADO DA BAHIA 

Defendeu a necessidade da concessào de tutela provisória de urgência, 

respaldandose no perigo de dano, e que a espera pelo provimento jurisdicional final 

acarretará consequências nefastas, tanto para o Poder Judiciário, quanto para a 

populaçao que dele se vale, a firn de proceder a resoluçao de conflitos, considerando 
que os §§ 3° e 40 

do art. 169 da CF preveern, dentre outras medidas, a exoneraçào de 

servidores nAo estáveis, ou, ate mesmo, de Magistrados em vitaliciarnento. 

Concluiu, pugnando pela suspensividade e postulando o deferimento da 

antecipaçao dos efeitos da tutela, determinando, ate ulterior manifestaçao, a exclusao 

dos valores do Imposto de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneraçAo 

vjnculada aos servidores do Poder Judiciárjo do Estado da Bahia, para cálculo do 

limite de despesas corn pessoal. Finalizando, buscou o provirnento, revogando-se a 

decisao hostiljzada. 

Colacjonou aos folios os docurnentos de fis. 18/451. 

E o relatorjo. Decido. 

Ab initio, analisando-se o pedido de suspensào do decisum guerreado, nos 
tennos dos arts. 300, caput, e 1.019 do novo CPC, verifica-se que o seu deferimento 

exige a observância de dois requisitos, a saber: o periculum in mora (perigo de Iesao 

grave ou de dificil reparacäo) e a verossirnilhança das alegaçOes. 

No caso sub oculi, os argumentos agitados na irresignação, em exame 

perfunctorio, caracterIstico desta fase recursal, rnostrain-se relevantes, pois a 

interpretaçao de preceito constitucional, no tocante a cornpetência originária do STF, 

pressupoe interesses privativo e individual dos Magistrados, excetuando-se o quanto 

relativo a outros servidores. 

Nessa linha intelectiva segue o STF: 

COMPETENCIA - SUPREMO - ARTIGO 102, 
INCISO 1, ALINEA "N", DA CONSTITUIçA0 
FEDERAL. A competéncia do Supremo prevista na 
alinea "n" do inciso 1 do artigo 102 da Constituiçao 
Federal pressupOe o interesse da magistratura nacional, 
situação juridica em que inais da metade dos membros 
do Tribunal de origem estejam impedidos ou sejam 
direta ou indiretamente interessados. 
(STF - AO: 1828 PR, Relator: Mm. MARCO 
ALJRELLO, Data de Julgamento: 09/12/2014, Primeira 
Turina, Data de PublicaçAo: ACORDAO 

Al 0009599-89.2016.8.05.0000 (VI) 	 2 
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A 
TRIBUNAL DE )USTIA DO ESTADO DA BAHIA 

ELETRONICO DJe-02 I DIVULG 30-01-2015 
PUBLIC 02-02-2015) 

CONSTITUCIONAL. COMPETENCIA DO STE ART. 
102,1, "N", DA CF/88. NAO CONFIGURAcAO. 
AUSENCIA DE INTERESSE DE TODA A 
MAGISTRATURA NACIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NAO PROVIDO. 
(STF - ACO: 2444 SP, Relator: Mm. TEORI 
ZAVASCKI, Data de Julgamento: 24/06/20 14, Segunda 
Turnia, Data de Publicaçao: Die- 160 DIVULG 19-08-
2014 PUBLIC 20-08-2014) 

Corn efeito, ainda que a quaestio iuris possa afetar indiretarnente aos 

Magistrados, nâo se verifica interesse inequivoco e exciusivo de todo o quadro, de 

forma a interferir na prestaçäo jurisdicional, a justificar o deslocamento da 

competência, porquanto trata-se de matéria interna corporis do Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia. 

Assim, afastada a incornpeténcia desta Egregia CoPe, e transposta a 

apreciaçao do efeito suspensivo, cabe analisar a concessâo de tutela provisória de 

urgéncia almej ada. 

Nesse interim, para o seu deferirnento, escande-se, novamente, ex vi do art. 

300, cap ut, do novo CPC, a observância de dois pressupostos, a saber: o periculum in 

inora (perigo de lesäo grave on de dificil reparacao) e a verossimilhança das alegaçOes. 

Trata-se de Açao Ordinária aforada pela AMAB - Associação dos 

Magistrados da Bahia, que buscou a anulação de decisao plenária do TCE - Tribunal 

de Contas do Estado (Processo n° TCE/005334/2015), que manteve o parecer da 

Consulta no TCE/003 829/2009, entendendo inexistir fundamento legal para a exclusao 

do valor relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF, incidente sobre a 

remuneraçäo dos servidores do Poder Judiciário, quer do cálculo da receita liquida, 

quer do cOmputo das despesas totais corn pessoal. 

Alegou-se, tarnbém, que a parcela correspondente ao Imposto de Renda 

Retido na Fonte dos vencimentos dos servidores nAo pode ser considerada como 

despesa com pessoal, inexistindo violaçao a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

configurando o decisum atacado urna ofensa aos principios da razoabilidade e da 

isonomia. 

No tocante ao perigo de dano, mostra-se patente que a prevaléncia do ato 
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TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DA BAHIA 

impugnado acarretaré. impacto direto na administraçao financeira do Poder Judiciário, 

sobrevindo graves consequências, no sentido de obrigar a adoçao de medidas extremas, 

como a exoneraçao de servidores em estágio probatOrio, inclusive Juizes em 

vitaliciamento, assim como a possibilidade de haver o parcelamento de vencimentos, 

como vem ocorrendo em algumas unidades da Federaçao. 

Dessa forma, o periculuin in mw-a resta caracterjzado, na medida em que 0 

cômputo do valor retido na fonte, a tItulo de Jmposto de Renda, se considerado como 

despesa de pessoal, impacta, significativamene, os limites impostos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, impondo a tomada de providências drásticas, em respeito aos 

§30 e4°do art. 169 daCF. 

Nesse prisma, a Lei de Responsabilidade Fiscal é urn marco da moralidade 

e eficiência da gestäo fiscal, que positivou o principio constitucional iruplicito do 

equilIbrio orcamentario. 

0 referido Diploma Legal traz normas para os gestores püblicos de todas 

as esferas de govemo e de todos os Poderes, fixando regras para a geraçäo de despesas 

com pessoal, um dos colorarios da gestão fiscal responsavel. 

Desse modo, vale frisar os conceitos de receita corrente liquida e de 

despesa total com pessoal, expressos na mencionada Lei Complementar: 

Art. 2°. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se 
como: 
[ ... ] IV - receita corrente liquida: somatório das receitas 
tributarias, de contribuiçoes, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferencias correntes e outras 
receitas tambérn correntes, deduzidos: 

na Vniâo, os valores transferidos aos Estados e Municipios 
por deterrninaço constitucional on legal, e as contribuiçOes 
mencionadas na alinea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e 
no art. 239 da Constituiçao; 

nos Estados, as parcelas entregues aos Municipios por 
determinaçao constitucional; 

na Unio, nos Estados e nos Municipios, a contribuiçao dos 
servidores para o custeio do seu sistema de previdéncia e 
assisténcia social e as receitas provenientes da cornpensaçào 
financeira citada no § 9° do art. 201 da Constituiçao. [ ... ] 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se 
corno despesa total corn pessoal: o somatório dos gastos do 
ente da Federaço corn os ativos, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, fiinçOes on empregos, 
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civis, militares e de membros de Poder, corn quaisquer 
espécies remuncratórias, tais como vencirnentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsidios, proventos da aposentadoria, 
reformas e pensOes, inclusive adicionais, gratificacOes, horas 
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bern como 
encargos soclais e contribuiçoes recoihidas pelo ente as 
entidades de previdéncia. 
§ 1° Os valores dos contratos de terceirizaçäo de rnao-de-obra 
que se referern a substituiçao de servidores e empregados 
pñblicos serâo contabilizados como "Outras Despesas de 
Pessoal'. 
§ 2° A despesa total corn pessoal será apurada somando-se a 
reatizada no rnés em referencia corn as dos onze 
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 
competéncia. 

Percebe-se, nessa linha intelectiva, que o legislador deixou de explicitar, na 

descriçAo do caput do art. 18 da LRF, o Imposto de Renda Retido na Fonte como 

despesa corn pessoal, além de, na mesma conduta omissiva, não conternplá-lo no rol 

das despesas nAo computadas, pan o atendirnento da receita corrente lIguida. 

Logo, impertinente a inclusao do IRRF na rubrica de despesa corn pessoal. 

Nesse diapasAo, corn a devida vênia, rnostra-se relevante a transcrição de 

excertos do pronunciamento exarado no Processo Adrninistrativo TJ-ADM-

2015/14655, de Iavra da Chefia da Consultoria Juridica da Presidencia desse Egrégio 

Tribunal 

"C..) 
E preciso advertir, outrossim, que a constataçäo não é de 
que o imposto de renda deva ser excluido da despesa corn 
pessoal. Na verdade, ele sequer chega integrá-Ia, 
considerando que a deduçAo é implementada antes mesmo 
de efetivamente apurado o valor lIquido a ser creditado. 
0 raciocInio decorre de uma interpretacão hIgida do 
sisterna constitucional, pelo que, data venia, inconsistente 
arguir, como fazem alguns, que haveria, no caso, invasão 
da competência legislativa, ao argumento de que a Lei de 
Responsabilidade Fiscal teria a natureza de "norma 
geral", na dicçao do art 24, da Constituiçao da Repéblica, 
ao delinear a competência concorrente da Uniao, Estados e 
Distrito Federal. 
(...) 
A toda evidência, além de não se poder tomar como 
namer as clausus o rol de exceçöes do art. 19, retro 
transcrito, o fato e que, como examinado, o ituposto 1e 
renda refido constitui entrada sacada dos vencimentos dos 
servidores e contabilizada como receita tributária do 
próprio Estado, pelo que nAo possui natureza de despesa 
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corn pessoal e, por isso mesmo, consubstancia figura 
jurIdica que nao se enquadra na tipologia do referido art. 
18. 

Nada obstante, avançando a argurnentação para uma 
interpretação tendente a adequar a norma is 
peculiaridades de cada Ente, o fato de urn Estado, 
Municipio on do Distrito Federal eventualmente 
considerar o imposto de renda para fins de apuracao da 
sua despesa total corn pessoal e, corn isso, submeter-se aos 
lirnites impostos de maneira mais restrita, não representa 
qualquer vilipêndio on prejuizo federativo, porquanto se 
traduziria em uma interpretaçao supressiva de uma 
faculdade, que, inclusive, aurnentaria a efetividade da 
norma, considerado que o dispêndio seria rnenor. 
Dessa forma, ao considerar o irnposto de renda retido 
corno despesa com pessoal, o Ente federativo aurnenta, por 
livre compreensao, a lirnitaçao efetivarnente estabelecida 
pelo art. 19, da LC n 101/2002, recrudescendo o controle 
desejado pela legislaçao de regéncia. 
E essa essência que parece ernergir dos pareceres 
normativos exarados por Tribunals de Contas de diversas 
unidades da Federação, que facultam o respectivo Ente a 
excluir (rectius: nao considerar) o irnposto de renda retido 
corno despesa corn pessoal. 

Cabe ressaltar, a propOsito, o seguinte entendimento do Parecer Prévio n. 

56/2002, do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia: 

Para efeitos de apuracão da receita corrente liquida e de 
verificaçao da despesa corn pessoal, corn fundamentos, 
respectivamente, nos artigos 2° e 19, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, devern ser excluIdos de seus 
rnontantes, o valor da arrecadaçao do Imposto de Renda 
Iletido na Fonte, incidentes sobre a folha de pagarnento 
dos servidores, na apuracäo de uma e outra. 

Nessa esteira, colaciona-se a ernenta de decisao prolatada pelo CNJ, em 6 

de abril de 2010, nos autos do Procedimento de Controle Administrativo no 

200910000041012, que tem por requerido o Tribunal de Justiça do Estado de 

Rondônia: 

PROCEDIMENTO 	DE 	CONTROLE 
ADMINISTRATIVO INSTAURADO DE OF1CIO. 
RELATORIO DE GESTAO FISCAL. LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. IMPOSTO DE 
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RENDA RETIDO NA FONTE. PARCELAS QUE 
INTEGRAM A DESPESA TOTAL COM PESSOAL. 
MATERIA QUESTIONADA NA ADI No 3889. 
DEDuçAO DE DESPESAS COM PESSOAL 
INATIVO E PENSIONISTAS. FUNDO VINCULADO. 
cIRATIFIcAçA0 DE suBsTITuIcAo. CARATER 
REMUNERATORIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
DEDuçA0. 

Procedimento de Controle Administrativo instaurado 
de oflcio pelo Plenário deste CNJ, corn apoio nas 
inforrnaçoes prestadas pelo Departamento de 
Acompanhamento Orçamentário, a respeito do Relatório 
de Gestao Fiscal do Tribunal de Justiça do Estado, 
relativo ao 1° quadrirnestre de 2009. 

Constataçfto de que no calculo da despesa corn 
pessoal, para efeito de verificacAo do cumprirnento dos 
lirnites da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, forarn 
deduzidas despesas corn Imposto de Renda Retido na 
Fonte, corn aparente violaçAo das normas dos artigos 18 
e 19 da LC 101/2000 e do Manual de Dernonstrativos 
Fiscais editado pela Secretaria do Tesouro Nacional 
(Portaria n° 462, de 05.08.2009). Alérn dh deduçAo de 
imposto de Renda, verificou-se deduçAo das despesas 
corn inativos e pensionistas, bern corno de Gratiflcaçao 
de SubstituiçAo pelo Tribunal. 

A Secretaria do Tesouro Nacional é o órgAo central de 
contabilidade da Uniao (Lei n° 10.180/2001, art. 17) 
cornpetente para a ediçao de normas gerais para 
consolidaçäo das contas püblicas (LC 101/2000, art. 50, 
§ 2°), enquanto não irnplantado o conselho de gestão 
fiscal mencionado no artigo 67 da referida lei 
cornplementar. 

A controvérsia sobre a validade da deduçao das 
despesas corn Imposto de Renda Retido na Fonte no 
cilculo da despesa corn o pessoal encontra-se 
subrnetida I cognicão do STF na AD! 3889, proposta 
pelo Governador do Estado de Rondônia, em 
26/4/2007, contra o Parecer Prévio no 56/2002 do 
Tribunal de Contas do Estado. Expresso 
reconhecirnento, pelo Ministro re'ator Joaquirn 
Barbosa, da repercussão nacional da decisao a ser 
proferida na AiM 3889. Impossibilidade de 
conhecimento da materia por este CNJ. 

E valida a deduçäo de despesas corn pessoal inativo e 
pensionistas no cálculo total de gastos corn pessoal 
quando tais despesas são custeadas por recursos 
vinculados, ainda que por interrnedio de fundo 
especifico (artigo 19, § 101  VI da da Lei Complernentar 
n° 101, de 4 de rnaio de 2000— LRF). 

A despesa corn a GratificaçAo de Substituiçao tern 
caráter rernuneratório e integra o côrnputo da despesa 
total corn pessoal, prevista no artigo IS da Lei 
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Complementar no 101, de 4 de malo de 2000 - LRF. 
Procedirnento de controle adrninistratjvo parcialmente 
conhecido e julgado procedente. (grifou-se). 

Gize-se que os Tribunals de Contas dos Estados do Rio Grande do Su! 

(Parecer Coletivo no 02/2002 e Parecer no 164/2007), Parana (Processos n°s 304607/02 

e 419468/06) e de Santa Catarina (Decisao if 3721/2004), já deliberararn acerca da 

legalidade da exclusao do IRRF, incidente sobre os vencirnentos dos servidores 

pUblicos, do côrnputo do cálculo de despesas corn pessoal. 

Por flrn, cabe ressaltar que nern o CNJ invalidou a decisao do Tribunal de 

Justiça do Estado de Rondonia, acompanhanclo o entendirnento do TCE/RD, tampouco 

o STF, através da AD! 3889, suspendeu a eficacja do Parecer Previo n. 56/2002, do 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, ambos gerando efeitos desde 2002 (ha 

mais de 14 anos). 

Destarte, nesta fase de cogniçâo surnária, DEFIRO o efeito suspensivo 
pleiteado, fixando a competëncia do JuIzo pritnevo, para processar e julgar 0 feito, 
bern como ANTECIpO os efeitos da tHteia de urgência, suspendendo a decisao 

plenária do TCE/BA, no Processo no TCE/005334/2015, e autorizando a exclusao do 

montante relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a 

rernuneraçao paga a servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia, para fins de 

cálculo de despesas corn pessoal. 

Intirne-se o Agravado, para, querendo, apresentar contrarrazOes ao recurso, 

no prazo de 15 (quinze) dias, consoante o art. 1.019, II, do NCPC, além do Ministério 

PUblico Estadual, oficiando-se, ainda, a Presidência do Poder Judiciario do Estado da 

Bahia e o Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 

Cientifique-se o JuIzo a quo, para cumprir o presente dec/sum. 

Salvador, 20 de maio de 2016. 

Desernbargador Lidivaldo Reaiche 
Relator 
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ESTADO DE SERGIPE 
TRIBUNAL DE CONTAS 

RELATORIO DE GESTAO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL 

ORAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
PERIODO DE REFERENCIA: JANEIRO/2017 a DEZEMBRO/2017 

RGF- ANEXO I (LRF art, 55, inciso I, alinea "a") 
	

RS 1,00 

DESPESAS EXECUTADAS 

(Ultinios 12 Meses) 

INSCRITAS EM DESPESAS COM PESSOAL 
LIQUIDADAS RESTOS A PAGAR 

(a) NAO PROCESSADOS 
(b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 85,119.278,80 

Pessoal Ativo 85.119.278,30 

Pessoal Inativo e Pensionistas 

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizaçao ( 	10  do art. 18 da LRF) 

DESPESA NAO COMPUTADAS (1°, art. 19 da LRF) (II) 15.896.787,58 

(-) lndenizaçOes par Dernissão a lncentivos a Dernisslo Voluntana 3.759.853,74 

(-) Decorrentes de Decisac Judicial de Periodo Anterior ao da Apuração 

(-) Despesas de Exercicios Antedates de Perlodo Anterior ao da Apuração 1.668511,48 

(-) Inatios a Pensionistas corn Recursos Vinculados 

(-) Imposto de Renda Retido na Foote (Decisao TC n° 16.779-PIano 28.02.2008) 10.468,422.36 

DESPESA LIQUIOA COM PESSOAL (ill) = (I - II) 69.222,491,22 

ApURAçAO DO CIJMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL(IV) 8.885.075.992,96 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DIP (V) 	(lIla + lOb) 69.222.491,22 1,0054% 

LIMITE MAXIMO (VI) (incisos I, lie III, art. 20 da LRF) 79,866.881.52 1.16% 

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 xVI) (paragrafo Unico do art .22 da LRF) 75.735,835.92 1.10% 

LIMITE DE ALERTA (VIII) 	(090 xVI) (inciso II do §1° do art. 59 da LRF) 	' 71.604.790.33 1,04% 

FONTE: rGESP-SEFAZ. TCE - Coordenadoria cIa Contabilidade a Ftnanças - 26.012018 

Nota: Durante 0 periodo, soniente as qspsasjdJ 'adas são consideradas executadas nos ternios do art. 63 da Lei n° 4.320/64. 

(SE), 29 de janeiro do 2018 

Cons. UIic& eAndrdØj$io 	 Ma Cristina3raPires 
Pr identil 	I' 	 Diretora Adminia%i*o a Financeiro 

4'Affi 4t&We 	 Fáose da Silva 

de Contabilidade e Mnanças 	 Coordenadä4de Controle Interno 
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RELATORIO DE GESTAO FISCAL 

0 Tribunal de Justica do Estado de RortonialTJRO lorna pOblico 0 .Anexo I do RelatOrio de Geslao Fiscal relerenle as P quadrimestre do 

exercicio de 2017 em alendirnenlo aos artigos 54 e 55 da Lei de Responsabilidade Fiscal -  LRF n. 101, de 0410512000, publicada no Diario Oticial da Uniao - DOU de 05/0512000. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA - PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JLJsTIçA 

RELATORIO DE GESTAO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

MAL/16 A ABR'17 

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, incise I, alinea 'a') 	 As 1,00 

FONTE: 

- SIAFEM, Divisão do Contabilidade - DICONT, elaborado em 16/05/17, as 16hlOmin. 
- R.C.L.- R$ 6638.190.488.16, conforme pubticado no internet no Portal da Transparencia, no endereço: wMv.transparencia.ro.gov.br. 
- Despesa Liquidada corn Pessoal - valoros registrados rs Balattetes Mensais - Siafem/201 6 e Siafem/201 7. 
-0 RelalOrio do Gestao Fiscal estã consubstarciado no Portaria n. 403, do 28/06/16, da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 

Nota: 

1. Nos demoratrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrirnestre do cada exercicio, as valores do restos a pagar nao processados inscritos em 31 de dezembro do 

exercicio anterior continuarão a ser intormados nease campo. Esses valores nao sotrem alleragAo pelo sou proceasamento, e sornente no caso de cancolamento podem ser 
excluidos. 

2. Foi carcelado em 27/03/20170 monlante do R$ 12.923,97 (doze mile novecenlos e 'Ante e trés reais e noventa e sole cenlavoa), por meio da Nota de Lancamento (NL( sob 

no 2017NL00230 e em 10/04/2017 o montante de AS 7.017,75 (sete mil e dezessele reais e setenla e cinco cenlavos), por meio da Nota de Lançamenlo (NL) sob no 

2017NL00249, constante no item b' (Valores Inscribe em Restos a Pagar Não Processados) do quadro acima, devidamente evidenciado conforme orientagoes a pág. 512 da 
7' edição do Manual do Dernonstativos Fiscais (MDF). 

3. Duranle o exerciclo, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No ercerramenlo do exercicie, as despesas não liquidadas inacrilas em restos a pagar 
nos processados são também consideradas executadas. Dessa torma, pare maior lrensparOrcia, as despesas executadas estão segregadas ern: 

Despesas liquidadas, consideradas aquelas em quo howe a entrega do material ou servigo, nos termos do art. 63 as Lei 4.320164; 
Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar Nao Processados, conaideradas liquidadas no encerramento do exercicio, por torga do 

inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64. 

4. Apuraçao dos limites: 

Na apuraçao dos limitos toram deduzidas (nSo computadas) as aeguintes despesas, embasadas nos Pareceres do TCER a saber: 

(') Fundamento Legal: Parecer Previo n' 107/2001/TCER, publicado no D.O.E. no 4961, de 15/04/02. 

DESPESAS EXECUTADAS 

(CJltirnos 12 Meses) 

LIQUIDADAS INSCRITAS EM 
DESPESA COM PESSOAL RESTOSAPAGAR 

NAO 
PROCESSADOS' 

a (b) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 	 411.355.623,59 	13.439,64 
Pessoal Ativo 	 411.355.623,59 	13.439,64 
Pessoal native e Pensionislas 	 - 
Outras despesas de pessoal decorrenles de contralos de terceirizaçao ( i do art. 18 da LRF) 

DESPESAS NAO COMPUTADAS (II) ( 1° do art. 19 as LRF) 	 84.954.580,79 
lndenizaçOes por Dernissao e Incentives a Dernissao Volunlâria 	 278.571,15 
Decorrentes de Decisao Judicial de perlodo anterior ao da apuraçâo 	 - 
Despesas de Exercicios Anleriores de periodo anterior ao da apuraçao 	 6.038.251,53 
Inativos e Pensionistas corn Recursos Vinculados 	 - 
Verbas Indenizalórias(*) 	 10.898.228,67 
Imposlo de Renda Retido na Fonle (**) 	 44.736.198.01 
Férias (") 	 23.003.331,43  

DESPESA LIQUIDA COM PESSOAL (III) (I - II) 	 326.401.042,80 	13.439,64 

APURAçA0 DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR 
AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE L)OUIDA - RCL (IV) 8.290.289.752,70 - 

(-) Transterencias obrigalorias da União relativas as ernendas individuais (V) ( 13, art. 166 da CF) - 

= RECEITA CORRENTE LIQUIDA AJUSTADA (VI) 6.290.289.752,70 - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL- DTP (VII) = (III a + III b) 326.414.482,44 5,19% 

LIMITE MAXIMO (VIII) (incisos I, lIe III, art. 20 da LRF) 377.417.385,16 6,00% 

LIMITE PRUDENCIAL (IX) (0,95 xVIII) (paragralo Unico do art. 22 da LRF) 358.546.515,90 5,70% 

LIMITE DE ALERTA (X) (0,90 xVIII) (inciso II do §1' do art. 59 da LRF) 339.675.646,65 5,40% 

Este dtário fou assinado digitalmente consoante a Lei I 1.419/06. 0 docurnento eletrônico pode ser encontrado no sitio do Tribunal do Justiça do Estado de 
Rondônia, onderoço: http://www.tjro.jus.br/novodiariof  

Ref.1994930-23
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Fundanento Legal: Parocor Prév[o n" 056/2001 publicado no D.O.E. n" 5155, de 23/01/03. 

("•) Fundarnonto Legal: 
Parocor PrOvio n" 009/2013/TCER, publicado no D.O.E. n" 494, do 16/08/13 para as dosposas corn fOrias rotorontos on lorço conslilucional: 

Parecor PrOvio ri" 107/2001/TCER, publicado no D.O.E. n" 4961, do 15/04102 para as dosposas corn indenizaçâo de fArias e abono pecuniário. 

Desposa Bruta corn Pessoal Alivo 
Regislramos quo somento sorao considoradas no Dospesa Bruta corn Possoal Ativo, conslantes no elomenlo do dosposa 91 . Senlongas Judiciais - as dolacOos 

dostinadas ao pagamonlo do procalórios quo no compotêria do debilo a época so roforia a possoal ativo doslo Poder JudiciArio do Estado de Rondonia, nâo conpulando as 
dotaçoos para paganiento do pessoal de outros poderes, conforme disposlo no 7 Ediçao do Manual do Dornonslralivos Fiscais, disponibilizado no site: 
ww,.lesouro.lazonda.gov.br. 

DoducOos da Dosposa do Exorcicios Anloriores: 
Rogistramos quo essas deducaes so roforom a dosposas docorronlos do dilorenças a quo as servidores tinham diroito 0 quo lorarn pagas posloriormonto, lais como: 

diforoncas salariais, vorbas oxonoratOrias, rosiduos salariais, entro outros. 

Possoal Inalivos 0 Ponsionislas 
Rogislrarnos quo, on atondmrnonto a dolorminaçao disposla no ibm 13.5 do Rolatario Tecnico do Tribunal do Contas do Eslado do RondOnia (TOERO), datado do 22 do 

junho do 2016, rolativo a analiso da PreslaçSo do Contas do Tribunal do Jusliga do Eslado de Rondania (TJRO) do 2015, nao sore mais ovidonciada nosto anexo a desposa 
bruta corn pessoal inafivo e pensionislas doslo Podor Judiciario/RO, quo osla sondo paga corn lundarnonlo no an" 41 da Lei Complerrnentar Esladual n" 783, do 16 do junho do 
2014. 

Transleréncias obrigatOnias da Uniao rolalivas as ornondas individuals (§ 13, an. 166 da OF) 
Rogistramos que nao home a devida anolagSo quanlo a oslo itom, pois corn base nos orienlaçOes as pags. 520 0 521 da P Edigâo do Manual do Dornonstrativos Fiscais 

nâo consoguirnos idontilicar as valoros das transferéncias obnigatonias da Uniao relalivas as emendas individuals no Domonstralivo da Rocoila Corronlo Llquida, divulgado no 
Porlal da Transparencia do Governo do Eslado do Rondonia por meio do ondorego: vaievAransigarencia.m.gai 

Porto Velho/RO, 22 do maio do 2017. 

Desembargador Sansao Saldanha 
Presidente 

Jean Carlo Silva dos Santos 
Adm. CRA 427/RD 

Secretario Administrativo 

Fredson Luiz Caivalho Mendes 
Cont. CRC-RO 004978/0-4 

DIr°, do Dept° de Economia e Finanças 
Em Exerciclo 

Rosemeire Moreira Ferreira 
Cont. CRC-R0 004103/0-0 

Secretaria Especial de Audltoria 
Interna e Controle 

Fablano Altlno de Sousa 
Cont. CRC-R0 004830/0-5 

Diretor da Divisao do Contabilidade 

Ato NO 634/2017 
0 PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIQA DO ESTADO DE RONDONIA, no uso das atribuiçOes que fire são conferidas pelo 

artigo 136, IX, do RIrrJRO, 
Considerando a decisão do Egreglo Tribunal Pleno Adrninistrativo no Processo no  0001565-54.2016.8.22.0000 (SEI no 0009250- 

37.2017.8.22.8000), na sessão ordinária, realizada em 8/5/2017, 
RESOLVE: 
APLICAR pena de disponibilidade ao Magistrado LUIS ANTONIO SANADA ROCHA, Juiz de Y Entrãncia da Comarca de Porto 

Velho, nos termos do artigo 45,1! da Lei Organica da Magistratura Nacional - Loman, C/co artigo 30,  IV e 60  da Resolução n. 135/2011-CNJ, 
corn proventos calculados nos termos do art. 42, IV da Loman e art. 60  do Decreto Federal no 3.151/99. 

Publique-se. 
Registre-se. 
Cumpra-se. 
Desernbargador SANSAO SALDANHA 
Presidente 

seil e Docurnento assinado eletronicamente por SANSAO BATISTA SALDANHA, Presidente do Tribunal de Justiça, em 
23/05/2017, as 12:39, conforrne art. 10,  III, "b", da Lei 11.419/2006. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://w.tjro.jus.br/sei/controIador_externo.  
php?acao=docurnentoconferir&idorgaoacessoexternol informando 0 codigo verificador 0226410 e o cOdigo CRC 
2732FF37. 

tste diario toi assinado digitalmente consoante a Lei I 1.419/06. 0 documonto olotrônico podo sor oncontrado no sitio do Tribunal do Justiça do Estado do 
Rondénia, endoroço: http://www.tjro.jus.br/novodiario/  

Ref.1994930-24

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
Z

O
T

U
2M

Z
Q

X



Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Edson Oliveira Sena
SERV DA GEPRO. - Assinado em 02/04/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: CZOTU2MZQX


